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5. RELATÓruO DE GESTÃO

5.í APRESEiÍTAçÃO

Acgnfttfit€Ítb Ô Execrlgtu üçanenÚia

Este relatório, em conformidade com a lnstrução normativa no. 006/2003 do Tribunal de Contas do Estado do

Tocantins -TCE-TO -e do Decreto no.2.5g5, deO611212005, apresenta as pdncipais atividades desenvolvidas

pelo Coço de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins e o resultado das açôes implementadas no exercício

2015.

Dunante o Exercício de 2015 algumas ações foram realizadas para o benefício da sociedade tocantinense no

âmbito das missões incumbidas ao CBM, particularmente nos setores de Defesa Civil, Prevenção e Combate a

lncêndio, Busca e Salvamento dentre outros, que através de uma série de atividades envolvendo não somente o

Govemo do Estado do Tocantins, mas também outros órgãos das esfenas fedenal e municipal possibilitaram à

instituição promover o atendimento ao cidadão tocantinensã com um bom nível de satisfação. os avanços foram

alcançados principãlmente em função da formação e capacitação de pessoel, aquisição de novos equipamentos

e viaturas e da estruturação do órgão.

5.2 BASE LEGAL

1) Constituição Federal: aft. 1M, inciso V, §§ 5" e 6';

2) constituição Estadual: art. 6o, vl, "b', Art. 114, !ll, §'to e 4o, art. 117, inciso ll e lll e Emenda constitucional

no 15, de 26109/2005; 
,

3) Lei Gomplementar no 45, de 03/M/2006, art. 2", incisos I a Vll;

4) Lei 1.787, de 15 de maio de 2007;

5) Decreto Estadual no 3.434, de 08/08/2008;

6) Decreto Estadual n' 3.456, de 08/08/2008.

5.3 M§SÃO DO ÓRGÂO'ENTIDADE

o Gorpo de Bombeiros Militar, previsto pelo art. 144 § 5:, da Gonstituiçâo Federal, tem suas missôes definidas

pela constituição e.t"orái à p"l" Lei co'mpiementar nã as, de o3t%l2o06, art. 2o, incisos I a vll, sendo:

I - Consütuição Estadual:

,Art. 117. A polícia Militar e o corpo de Bombeiros Militar são instituições permanentes, organizadas com base

na Àierarquia e disciplina militares, competindo, entre outras, as seguintes atividades para:

l_

ll - o Corpo de Bombeiros Militan

a) a coordenação e execução de ações de defesa civil;

b) a prevenção e o combate aos incêndios;

c) proteção, busca e salvamento em alturas, tenestre e aquático de pessoas e bens;

d) estabelecimento de normas
catástrofes ou Pânico;

e) perícia de incêndios;

f) resgate de vítimas de acidentes e sinistros:

g) analisar projetos contra incêndio e pânlco, fiscalizar sua execução' aplicâr sanções e interdiÇões

edificagões ou locais de concentraçao dã úbiico que não apresente às condições de segurança exigidas

normas vigentes.

lll - A polícia Militar e o corpo de Bombeiros Militar, a função de polícia judiciária militar, nos termos da lei
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It - Lei Gomplementer no 45, de 03/0tl/2006:

"Art. 2o. Compete ao CBMTO:

I - o planejamento e execução de ações preventivas, êmeígenciais ou dê socono, assistenciais e recuperativas

no âmbito-da defesa civil, àevendo dar atendimento prétrospitalar a vítimas de acidentes e sinistros nos locais

em que estiver instalado sem prejuízo de oúros sistemas de atendimento fedenal, estadual e municipal;

ll - o estabelecimento de normas relativas à segurança do cidadão e de, seu patrimônio contra incêndio e

catástrofes ou pânico;

llt - formação e coordenação de brigadas de incêndio;

lV - firmar convênios com órgãos fedenais, estaduais e municipais para execução de ações preventivas e

relativas de defesa civil;

V - a perícia de incêndios'.

a) preventiva, quanto a perigo potencial de incêndios e acidentes em edificações e estruturas tempoÉrias;

^ b) nos locais de sinistros;

Vl - o exercício do poder de polícia no âmbito de sua competência, especialmente:

a) na fiscalizaçáo'.

1. de empresas especializadas na prcdução e comercialização de produtos destinados à prevenção de desastres

e sinistros e à segurança contra incêndio e pânico em edificações, aplicando as penalidades e medidas

administrativas Previstas em lei;

2. e acompanhamento da execução de projetos, impondo sanção- administrativa como notificação, multa,

cassação àe atestado, apreensaó oe produios perigosos e seus respectivos meios de acondicionamento,

embargo de obna e interdição de atividades;

3. das instalações e medidas de segunança contna pânico e incêndio nas edificações rcsidenciais unifamiliares e

multifamiliareé, comerciais, industrilis é de seúços em genal, inclusive, quando da construção, reforma,

ampliação e mudança de ocuPação;

4. das instalações e medidas de segurança contra incêndio e acidentes em eventos tempoÉrios;

b) na análise prévia de projetos em áreas de armazenagem, estocagem, manipulação e transporte de produtos

. PeÍigosos;

c) na realização de vistodas em locais com ameaça de catástrofe ou sinistro, podendo requisitar apoio dos

dêmais órgãós estaduais com a finalidade de miÀorar os riscos, nemover pessoas' suspender licença de

funcionamento e emissão de parecer técnico nestas condições paÍa os fins legais ou por solicitação de outro

órgão;

Vll - as atribuições de polícia judiciária militar, nos termos da lei federal."

5.4 OBSERVfutCn DA LEGISLAçÃO PERÍINENTE

A execução orçamentário-Íinanceira do exercício de 2015 tomou por base:

a) a Lei no 4.3201il, de 17.03.M que dispôe sobre normas genais de direito financeiro para elaboração e controle

dôs orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

b) a Lei Complementar no 101, de O4.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - a*)'

c) a Constituição Estadual: Capítulo I - Das Finanças Públicas, Seção I - Dos Oçamentos, arts' 80 a 86;

d) a Lei no g.666, de 2L06.93 e suas alterações, que dispõe normas gerais para licitação e contratos da

Administração Pública;

e) a Lei no 1.115/gg, de 0g.12.gg - lnstitui o sistema lntegrado de Administração Financeira para Estados

h@/gpstao.cge.to. gotr. boppager dlpln alr!
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Municípios - SIAFEM;

f) a Lei n'2.538 de 16 de dezembro de 2011 que institui o Plano Plurianual do Estado do
período 2012-2015;

g)a Lei n" 2.923 de 03 de dezembro de2014, que dispõe sobre as diretrizes oçamentárias pam o exercÍcio de

2015, que compreende as metas e prioridades da Administração Pública Estadual para o exercício e, ainda, a

organização e estrutura da Lei Orçamentária Anual;

h) a Lei n" 2.942 de 25 de março de 2015, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Tocantins para o
exercício de 2015;

i) a Lei n" 2.9/[1de 25 de março de 2015 que dispõe sobre a revisão do Plano P]urianual 2O12-2015;

j) o Decreto n' 5.229, de 24 de abril de 2015 que dispõe sobre a execução oçamentádo-financeira do Poder
Executivo e adota outras providências;

k) o Decreto n" 5.228, de 24 de abril de 2015, que dispõe sobre a Programação Financeira e o cronograma de

execução mensal de desembolso;

l) o Decreto n' 5.314 de 25 de setembro de 2015 que dispõe sobre o Controle e Eficiência dos Gastos;

m) o Decreto n" 5.341 de 23 de novembro de 2015 que dispõe sobre o Encenamento do exercício de 20'15;

n) outras normas relacionadas com a prqramação e execução oçamentária e financeira.

No orçamento do GBMTO: houve uma redução no valor do oçamento de R$ 6.170.582,00, conespondente a
11,160/o do orçamento inicial fixado e uma suplementação de R$ 8.6í3.409,00, conespondente a 15,58%,

conforme demonstrado abaixo:

Foi Cancelado R$ 320.000,00 - Fonte 0100, para a UG 11010, corúorme decreto 5268 de 0110712015

Foi Cancelado R$ 20.335,00 - Fonte 0100, para a.UG 110100, conforme decreto 5312 de 2110912015

Foi Cancelado R$ 5.433.040,00 - Fonte 0100, para a UG 050í00, conforme decreto 5296 de 01/09/2015.

ESPECIFICAÇÃO VALOR o/o

)rcamento lnicial 55.2e1.199,0( 100,0(

- ) Reducões 6.170.582,0( 11.1(

Suolementacôes 8.613.409,0( í 5,5€

CÉd. Especial e/ou extraordinário 0,0c 0,0(

lemaneiamento 0,0c 0,0(

lransposição 449.339,0( 0,81

kansferênica 7.585.934.0( 13,73

rOTAL 57.707.026,0( 10/.,42

Fonte: Anexo 11/opção 2 - SIAFEM -1?/2015

5.5 EXECUçÃO ORçAi|ENTÁRA pOR CATEGORTA ECONÔm|CA E FONTE DE RECURSOS

Fonte: Anexo 2 ou IMPBY - SIAFEM - 1?/2015
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de Crédito lntemas - Em Moeda

de Credito Vinculada-Pl RMC

%fi?Ín16 Acmr panham ento da Execução Orçamentáia

Fonte: Anexo 11l opção 4 - SIAFEM- 1212015

5.6 EXECUçÃO E AVALnçÃO DO PPA

As atribuições do Corpo de Bombeiros foram desenvolvidas com vistas a contribuir para a implementação dos
objetivos do Programa Temático Segurança e Proteção ao cidadão, e a entrega de oito iniciativas à sociedade.
Para o alcance dos objetivos, além das ações Temáticas, também foram desenvolvidas ações de gestão que

contribuíram significativamente para o cumprimento da sua finalidade.

Para esses programas foram autorizados recursos da ordem de R$ 57.707.026,00, com execução de 88,82%, ou

seja, R$ 51.255.818,89, distribuídos nas ações orçamentárias.

'.ilr

5.7 PROJETOS E INSTITUIçÔES BENEFTGIADAS POR RENUNCIA DE RECEITA

O Gorpo de Bombeiros Militar não realizou nenhum acompanhamento de projetos ou instituição beneficiada com
renúncia de receitas.

5.8 TMNSFERÊNChS DE RECURSOS

Os convênios foram firmados em estrita observância às normas pertinentes, tanto estaduais, quanto federais,
quais sejam a Lei Federal no 8.666/93, ao Decreto Federal no. 6.170/07, a Portaria lnterministerial no. 507111

MP/MF/CGU, a lN STN no 01197, a lN TCE no 04/04 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias Estadual.

Quanto à aplicação dos recursos e à prestação de contas tem-se o seguinte:

a) Nenhum convênio do CBMTO teve suas contas reprovadas;

b) Nenhum convênio do CBMTO sofreu Tomada de Contas Especial;

c) Temos 02 convênios ainda em fase de aplicação dos recursos, sendo o Convenio com a lnfraero no valor total

Ação Recursos (R$)

N.o Descrição Autorizado Executado Saldo Yo útil

2299 úanutenção dos Recursos Humanos 53.555.946,00 48.295.461,15 5.260.484,85 90,1 B

2340 )oordenação e Manutenção dos
3erviços Administrativos 1.042.862,00 934.890,61 107.971,39 89,65

2405
üanutenção dos Serviços de
lransportes 546.428,00 331.788,21 214.639,79 60,72

2382 Vlanutenção dos Serviços de lnformática 22.552,00 22.551,60 0,40 99,99

2119 )ivulgação das Ações do CBMTO 29.665,00 29.664,00 1,00 99,99

2075 )apacitação e Formação dos
rrofissionais Bombeiros Militarês 240.590,00 202.415,O0 38.í 75,00 84,1 3

1 008
\mpliação da Frota de Veículos do
]BMTO

156.000,00 80.790,96 75.209,04 51,79

1016
Aparelhamento das Unidades do

CBMTO 334.837,00 135.170,50 199.666,50 40,37

2',t94 Vlanutenção das Unidades do CBMTO 1.233.746,00 1.040.475,86 193.270,14 84,33

2264 Lealização de Eventos lnstitucionais 4.400,00 4.400,00 0,00 100

2036
\ssistência Biopsico-social aos
rrofissionais do CBMTO. 308.000,00 0,00 308.000,00 0,00

201 0
Aquisição de Equipamentos de
Salvamento e Combate a lncêndios 232.000,00 178.211,00 53.789,00 76,81

TOTAL DO PROGRAT'A 57.707.026,00 51 .255.818,89 6.451.207,11 88,82

Os relatórios de acompanhamento do PPA estão inseridos nas folhas 49 a75.
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de R$ 720.000,00 e com a Senasp com saldo no valor de R$ 350.596,75 até o momento em consonância com o
que foi pactuado;

d) Os convênios do CBMTO não sofreram Tomada de Contas Especial;

e) Os convênios do CBMTO não tiveram suas contas reprovadas;

f) Está em andamento uma operação de crédito junto ao BNDES.

5.9 CONSTDERAçÕES FTNA|S

O Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins é uma lnstituição ainda recente, tendo sido criado por força da
Emenda Constitucional no. 15, de 2610912005, sendo desvinculado da PMTO com a edição da Lei Complementar
No. 45, de 031M12006, estando, portanto, em dificultosa fase de implantação.

O CBM possui um amplo leque de competências que se estendem desde a prevenção e o combate a
incêndios, o resgate e o salvamento tenestre, aquático e em alturas, à operacionalização das ações de Defesa
Civil, imprescindíveis ao pleno alcance da manutenção da Ordem Pública, dispondo para tanto de um efetivo
atual de apenas 533 profissionais. Para o exercício de suas atribuições, ao CBM são exigidos alta qualificação
técnica de seus profissionais e equipamentos de elevada tecnologia e complexidade, e, portanto, de significativa

ionta, sem os quais a atividade se toma deficiente e desacreditada.

A estrutura física do Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins é composta por um Quartel do Comando
Geral do CBMTO, instalado em sede propria, uma Coordenadoria Estadual de Defesa Civil instalada em prédio
alugado, outro imóvel locado para sediar a 2a Companhia de Bombeiros Militar em Taquaralto, e outras seis
unidades cedidas para atender o 20 BBM em Araguaína, a 2a Cial2o BBM em Colinas, a 3a Cial2o BBM em
Araguatins, a 3a Cia/1o BBM em Paraiso do Tocantins, a 4a CIA/1o BBM em Gurupi e a 5" Ciallo BBM em Porto
Nacional, sendo que Colinas e Araguatins foram instaladas esse ano mesmo com todas as dificuldades.

Dessa forma, numa avaliação geral, a Corporação conseguiu gerir todos os seus gastos de forma satisfatória,
embora com dificuldades, e criar algumas bases para melhoÍar a sua estrutura institucional e propiciar,
conseqüentemente, a expansão e a otimização de seus serviços à população tocantinense.

Este é o relatório, salvo melhor juízo.

Quartel do Comando Geral, em Palmas-TO, aos 30 de janeiro de 2016.

Coordenador Estadual de Defesa Civil
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